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Senador apresenta a emen 
nj) enador Jutahy Maga_ es  

ao projeto d • ..ig¡ sobre 
questões tra ffák.ne °- 
ciado entre 
afirmando q o..tltié jüe - 
tende é criar: 	-os trabâ- 
lhadores 	.ritotWoPção 
via negociação livre dos sa-
lários, sem, no entanto, ti-
rar dos assalariados os rea-
justes automáticos. A ínte-
gra é esta : 
EMENDA AO PROJETO 

DE LEI N2 04, DE 1983. 
Acrescentem-se ao Pro-

je de Lei n9  4, de 1983, os 
ts intes artigos, 

erando-se o art. 72 

`~"Art. 72 	Observado o 
disposto no artigo 624 da 
Consolidação' das Leis do 
Trabalho, os acordos ou 
convenções coletkas 
trabalho, registrados 
Delegacia Regional dd,,Tra-
balho .ou na Secretaria de 
Relações do Trabalho do, 
Ministério do Trabalho, 
prevalecerão sobre as dis-
posições legais iaplicáveis à 
correção automátictiè au-
mento de salários. 

Parágrafo único — Os 
acordos coletivos de traba-
lho, celebrados diretamen-
te entre o empregador e 
seus empregados, estes re-
presentados por seu sindi-
cato ou por uma comissão 
especial, prevalecerão so-
bre as disposições constan-
tes de convenção coletiva 
de trabalho. 

Art. 82 — A comissão es-
pecial referida no parágra-
fo único do artigo anterior 
será composta e eleita pe-
los empregados da empre-
sa, maiores de dezoito 
anos, na, forma de regula-
mento próprio aprovado 
pelo empregador e pelo 
sindicato da categoria pro-
fissional e arquivado no Mi: 
nistério do Trabalho. 

§ 12— Os membros da co-
missão de que trata este ar-
tigo gozarão de estabilida-
de durante o mandato e até 
um ano após o seu termo fi-
nal. 

§ 22 — A comissão terá o 
mínimo de três e o máximo 
dé sete membros. 

6 32 — O prSzo de dura- 

çáo do mandato dos mem-
bros da comissão não pode-
rá exceder a dois anos, ve-
dada a segunda reeleição. 

Art. 92 — As empresas 
públicas, as sociedades de 
economia mista de que a 
União Federal ou qualquer 
de suas autarquias detenha 
a maioria do capital social, 
as empresas privadas, sub-
vencionadas pela União ou 
concessionárias de serviço' 
público federal, e, ainda, as 
entidades governamentais 
cujo regime de remunera-
ção de pessoal não obede-
ça, integralmente, ao dis-
posto na Lei n2 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, e le-
gislação complementar, 
somente poderão celebrar 
acordos coletivos de traba-
lho, de natureza econômi-
ca, ou conceder reajusta-
mento ou aumento coletivo 
de salários, nos termos das 
resoluções do Conselho Na-
cional de Política Salarial 
—CNPS. 

§ 12 — As disposições des-
te artigo aplicam-se aos 
trabalhadores avulsos, 
cuja remuneração seja dis-
ciplinada pelo CNPS. 

§ — Quando se tratar 
de trabalhadores avulsos 
da orla marítima subordi-' 
,nados à Superintendência 
Nacional da Marinha Mer-
cante (Sunamam), compe-
te a esta rever os salários, 
inclusive taxas de produ-
ção, previamente ouvido o 
CNPS." 

JUSTIFICATIVA 
A Lei n2 6.708, de 30 de ou-

tubro de 1979, objetivou, 
basicamente, promover 
melhoria no perfil da distri-
buição de salários, median-
te a redução das disparida-
des entre os níveis superio-
res e inferiores, tornando 
automática a correção mo-
netária dos salários e dis-
tinguindo essa correção da 
elevação salarial decorren-
te do aumento de produtivi-
dade. 

2. Entretanto, os dados 
disponíveis indicam que o 
objetivo precípuo da legis-
lação salarial vigente, de 
reduzir a distancia entre"o 
ápice e o piso da pirâmide  

salarial, não _vem sendo 
atingido. Há evidências de 
que a redistribuição da 
massa salarial não está 
sendo feita na direção dese-
jada. Isso deriva, princi 
palmente, do aumento" do 
nível de emprego que se 
vem observando na faixa 
mais alta de salário. Em 
contraposição, a concessão 
de reajustes automáticos 
— inclusive, até recente-
mente, acima do INPC 
para as faixas de menor re-
muneração, não tem asse-
gurado, como se pretendia, 
transferência de renda em 
favor do fator trabalho; em 
lugar disso, o que, na reali-
dade, tem ocorrido é o cres ,- 
cimento da taxa de desem-
prego nas classes de renda 
que se desejava favorecer. 

É bem de ver que a 
queda do nível da atividade 
econômica 'ocorrida em 
período recente e a rigidez 
da lei salarial acabaram 
por afetar mais intensa-
mente os trabalhadores si-
tuados nas faixis de menor 
remuneração. Esse proble-
ma tem se agravado no 
âmbito das pequenas e mé-
dias empresas, mais vulne-
ráveis. às dificuldades de 
ajustamento a uma conjun-
tura econômica difícil. Em 
tais circunstâncias, essas 
empresas tendem à redu-
ção de custos pelo corte de 
mão-de-obra menos qualifi-
cada. 

Importa ainda notar 
que esse processo de redu-
ção de custos através do 
corte de mão-de-obra de 
menor qualificação poderá 
acarretar, ao longo do tem-
po, alterações mais profun-
das na composição do em-
prego na indústria. Há, in-
clusive, indícios de que a 
lei salarial já estaria de-
sencadeando um' processo 
de substituição do fator tra-
balho de menor qualifica-
ção por trabalho mais qua-
lificado, haja vista que os 
indicadores de emprego 
têm mostrado crescimento 
do nível de emprego nas 
classes de trabalhadores 
mais qualificados, em de-
trimento dos demais. Rele-
vante também é o fato de  

que estaria ocorrendo subs-
tituição da força de traba-
lho menos qualificada por 
um crescente processo de 
autom ação. 

No caso particular das 
empresas do governo, a 
atual sistemática de rea-
justamentos salariais con-
templa a elevação perma-
nente dos salários menores 
a taxas sempre superiores' 
ao aumento da produtivida-
de. Dispondo de quadro or-
ganizado de carreiras e sa-
lários, essas empresas não 
conseguem ajustar sua es-
trutura de salários aos 
níveis de mercado, supor-
tando, em conseqüência, os 
ônus crescentes da política 
em vigor, no que respeita 
ao aumento de despesas e à 
subversão da sua hierar-
quia de salários. 

Assim, a Emenda visa 
a permitir que, assegura-
dos os direitos garantidos 
aos trabalhadores, pela 
Constituição Federal e pe-
las convenções internado-
liais incorporadas ao direi-
to interno brasileiro, pos- • 

sam, empregadores e em-
pregados, realizar acordos 
coletivos ou convenções co-
letivas de trabalho, tendo 
em vista, unicamente, a 
harmonização dos mútuos 
interesses, afetados pela ri-
gidez da atual legislação 
salarial. 

Neste sentido, a pre-
sente Emenda enquadra-se 
perfeitamente no espírito 
da Consolidação das Leis 
do Trabalho, de prevalên-
cia da norma mais 
benéfica. Realmente, ao 
permitir aos trabalhadores 
a opção entre desfrutar dos 
benefícios automáticos da 
legislação ora em vigor, ou 
escolher uma alternativa 
em que considerações de 
estabilidade de emprego 
sejam mais relevantes, lia-
da se subtrai aos direitos já 
garantidos ao trabalhador 
pela legislação, mas 
ampliam-se as condições 
de exercício do livre 
arbítrio na identificação de 
seus verdadeiros interes-
ses. 

Senador Jutahy Magalhães 


